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        INTRODUÇÃO 

O Pantanal, localizado no centro da Bacia do Alto Paraguai (BAP) na América do Sul, 
abrange uma área de 179.300 km², distribuídos entre Brasil (78%), Bolívia (18%) e Paraguai 
(4%). No Brasil, o Pantanal está situado nos estados de Mato Grosso (35%) e Mato Grosso 
do Sul (65%) e é caracterizado por estações seca e chuvosa bem definidas, com as chuvas 
concentradas no verão (novembro a março), com um pulso sazonal de inundação e uma 
assinatura hidrológica monomodal (Tomas et al., 2019). 

Abriga uma rica biodiversidade, com mais de 2.000 espécies de plantas e uma variedade 
impressionante de fauna, incluindo 582 espécies de aves, 132 de mamíferos, 113 de répteis 
e 41 de anfíbios. A população humana é de aproximadamente 1.100.000 pessoas no Brasil, 
16.800 na Bolívia e 8.400 no Paraguai, com a economia impulsionada por uma combinação 
de agropecuária, pesca e turismo (Leal Filho et al., 2021). 

O ecossistema do Pantanal enfrenta desafios significativos, especialmente devido à 
influência humana, as características da paisagem e as condições meteorológicas adversas 
(Bergier & Luís Assine, 2016; Libonati et al., 2020). Em 2020, a região enfrentou uma crise 
com incêndios florestais sem precedentes, com um aumento de 215% em relação ao ano 
anterior, consumindo aproximadamente 4 milhões de hectares (cerca de 26% da área total 
do bioma no território brasileiro), uma área quatro vezes maior que a média observada 
entre 2001 e 2019 (Garcia et al., 2021). 

A maior parte dos incêndios de 2020 ocorreram simultaneamente a episódios de dias 
quentes e secos consecutivos, que alimentaram os incêndios por meio de dois mecanismos 
distintos, em um efeito em cascata. Primeiro, os déficits de precipitação de longo prazo e as 
altas taxas de evaporação foram essenciais para secar o solo e a vegetação e reduzir a 
extensão do pulso de inundação, fornecendo quantidades incomuns de combustível para os 
incêndios. Em paralelo, a dessecação do solo também desempenhou um papel 
fundamental no aumento da concorrência de condições extremamente quentes por meio 
do estabelecimento de um regime limitado de água e um aumento no fluxo de calor 
sensível entre a superfície e a atmosfera, aumentando os limiares de inflamabilidade 
(Libonati et al., 2022). 

Assim, considerando os desafios enfrentados nos últimos anos com relação aos 
impactos gerados pelas secas e incêndios catastróficos no Pantanal, impactos estes que 
mudaram de patamar o conhecimento técnico-científico sobre os eventos de fogo no Bioma 
e suas consequências, esta Nota Técnica tem por objetivo reunir evidências para destacar a 
situação atual a qual o Pantanal está passando e poderá, novamente, passar, além de 
indicar ações necessárias de integração entre os poderes públicos em nível Estadual e 
Federal, para conter o avanço das chamas. 

 

 

 

 

 



 
 

       SITUAÇÃO ATUAL 

A Região Hidrográfica do Rio Paraguai, porção brasileira da Bacia do Alto Paraguai, 
enfrenta desafios significativos devido à escassez de chuvas nos últimos seis meses, fato 
este evidenciado pela aprovação dada pela Diretoria Colegiada da Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA), da Declaração de Situação Crítica de Escassez 
Quantitativa dos Recursos Hídricos na Região Hidrográfica do Paraguai que ocorreu durante 
a 27ª Reunião Deliberativa Extraordinária do colegiado, em 13 de maio deste ano. 

 
O Índice de Precipitação Padronizada (IPP) indica se a precipitação está abaixo, acima 

ou próxima da média climatológica. A figura 1 apresenta o IPP dos últimos seis meses, onde 
podemos observar na região da Bacia do Alto Paraguai situação bem abaixo da 
climatológica, com faixas desde moderadamente seco até extremamente seco. Outra 
informação relevante e que corrobora com o IPP é proveniente do Monitor de Secas. 

 

Figura 1 Índice de Precipitação Padronizada (IPP) para o acumulado entre novembro de 2023 a abril de 2024. 
           Fonte: INMET 

 

A figura 2 apresenta seca moderada e grave na região da BAP, especialmente no sul do 
Mato Grosso, com impactos de curto e longo prazo na porção sul e oeste. Já para o Mato 
Grosso do Sul, devido às chuvas abaixo da normalidade, houve avanço das secas na região 
noroeste do estado, justamente sobre o Pantanal, e assim como no Mato Grosso, com 
impactos de curto e longo prazo. 

Este dado, paralelo a intensificação das secas e aos registros abaixo do normal da 
precipitação, indicam uma situação crítica e perigosa, potencializando os riscos para a 
ocorrência de incêndios florestais no Pantanal, além de outras consequências atreladas 
ao uso dos recursos hídricos. O Monitor da Secas da ANA corrobora a informação de 
déficit de precipitação, com seca fraca, moderada e grave persistentes na região 
hidrográfica do Paraguai (Figura 2). 

https://www.youtube.com/watch?v=_rOMLRraAUs


 

 
 

Figura 2. Mapa da Seca no Brasil em março de 2024. Fonte: Monitor de Secas (monitordesecas.ana.gov.br) 

 
Outra fonte de dado que fornece indícios da situação crítica é a altura do Rio Paraguai 

medido pela régua de Ladário, instalada no ano de 1900 e com medições diárias. Chama a 
atenção que em 1964 a régua atingiu a marca de menos 61cm. Apesar de 2020 ser um ano 
de muita seca no Pantanal resultando em uma catástrofe sem precedentes, foi em outubro 
de 2021 que a régua registrou o 2º menor nível registrado da régua Ladário, alcançando a 
marca de menos 60cm (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1. Alturas médias mensais do rio Paraguai nos anos de 1964, 2021 e os primeiros 5 meses de 2024 
 

 
Adicionalmente, podemos observar no gráfico 1 as médias mensais dos anos 1964 e 

2021, destacando que no primeiro quadrimestre de 2024 a marca registrou valor menores 
que em 1964 (Gráfico 1). 

 



 
Já o gráfico 2 destaca a evolução do nível do rio Paraguai desde a última cheia em 2018 

até abril de 2024. Destaque para a manutenção das mínimas de 2023 em 2024 e da queda 
abrupta das máximas de 2023 para 2024. 

Gráfico 2. Máximas, mínimas e média histórica (1900-2024) da altura do rio Paraguai medido pela régua de       
Ladário. Fonte: Marinha do Brasil. 

A figura 3 corrobora a queda do nível do rio Paraguai, onde observamos no último 
trimestre anomalias negativas de precipitação no entorno da BAP, região que abriga as 
nascentes dos corpos hídricos que correm para a planície pantaneira. 

 

 
                 Figura 3. Mapa com registros de anomalia da precipitação dos meses de fevereiro, março e abril de 2024. 

Fonte: INMET. 
 

Com relação ao futuro, a previsão climática estatística para o trimestre de junho a agosto 
de 2024, elaborada pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), indica maior 
probabilidade de um cenário com precipitações abaixo da média climatológica em grande 
parte da Região Hidrográfica do rio Paraguai (Figura 4). 

 



 
 

             Figura 4. Previsão climática para a precipitação total prevista para os meses de junho, julho e agosto de   2024. 
Fonte: INMET. 

Dados do Laboratório de Aplicações de Satélites Ambientais (LASA) da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) indicam que, no primeiro trimestre de 2024, as áreas 
queimadas no Pantanal superaram as médias registradas entre 2012 e 2022 para o início do 
ano, conforme a figura 5. Isso é especialmente preocupante considerando que ainda não 
atingimos o período de maior ocorrência de incêndios. Além disso, outro dado alarmante 
do LASA revela que o acumulado de áreas queimadas de janeiro a maio de 2024 já superou 
em 39% o registrado no mesmo período de 2020, o pior ano da série histórica, com 332 mil 
hectares queimados em 2024 contra 239 mil hectares em 2020. 

 

 
Figura 5. Média mensal da Área Queimada no Bioma Pantanal. Fonte LASA. 

 

 
 
       CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da situação atual da Região Hidrográfica do Paraguai revela uma grave escassez 
hídrica que ameaça diversos usos da água no Pantanal. A seca prolongada impacta 
significativamente setores cruciais como abastecimento humano, navegação, geração 
hidrelétrica e atividades econômicas locais, incluindo pesca e turismo. Os níveis dos rios 
atingiram ou estão próximos dos mínimos históricos, indicando a urgência de medidas 
adaptativas. 

Diante desse cenário crítico, a declaração de escassez hídrica até 31 de outubro de 2024 
(ANA, 2024) se mostra essencial. Essa medida permite a implementação de ações 
emergenciais e a articulação entre a ANA e órgãos estaduais para gerenciar de forma mais 
eficiente os recursos hídricos disponíveis. Além disso, a instalação de uma Sala de Crise 
para acompanhar de perto a situação na Bacia do Alto Paraguai é justificada para enfrentar 
os desafios e as consequências da seca. 



 
A adoção dessas medidas é crucial para mitigar os impactos da escassez hídrica e 

garantir a segurança e sustentabilidade dos recursos hídricos na Região Hidrográfica do 
Paraguai. A mobilização de esforços conjuntos e a fiscalização rigorosa das regras de uso das 
águas são passos indispensáveis para superar essa crise e proteger o Pantanal e suas 
comunidades. 

Adicionalmente, os riscos relacionados aos incêndios florestais são altos. A atual 
situação, juntamente com as previsões para os próximos meses, apresenta condições 
similares às encontradas em 2020, com exceção de uma cheia prévia ocorrida em 2018. 
Portanto, é imperativo considerar fortemente medidas de prevenção e um preparo 
adicional para o combate a incêndios, de modo a lidar mais efetivamente com os desafios 
que estão por vir. 

 
       RECOMENDAÇÕES 

Diante da declaração de escassez quantitativa dos recursos hídricos da região 
hidrográfica do Paraguai e do aumento de incêndios é recomendável que as ações sejam 
integradas entre os governos federal e estaduais. 

Neste contexto recomenda-se prioritariamente para efeitos imediatos: 

• Instalação imediata de sala de situação e comando integrado entre os Corpo de 
Bombeiro Militar do Mato Grosso (CBM/MT)e Corpo de Bombeiro Militar do 
Mato Grosso do Sul (CBM/MS), o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) e Secretaria de Meio Ambiente do Mato Grosso (SEMA), ao 
Instituto de Meio Ambiente do Mato Grosso do Sul (IMASUL) e especialistas de 
outras instituições de governo e a sociedade civil para acompanhamento das 
condições meteorológicas, propagação dos focos de calor, inventário de 
recursos e mobilização. 

A SEMA/MT e ao IMASUL/MS recomenda-se que: 

• façam valer as políticas estaduais, especialmente no que tange às licenças de 
supressão para aceiros, queimas controladas e prescritas e licença de manejo 
integrado do fogo (MS); 

• priorizem as ações de prevenção das principais áreas de risco de incêndios, 
com histórico relevante de focos e biomassa acumulada para ações de educação 
e manejo; 

• elaborem o calendário anual para Manejo Integrado do Fogo em 2025, e 
abram chamada pública para que proprietários rurais possam aderir a ações 
preventivas dentro de áreas prioritárias, especialmente para pedidos de queima 
prescrita e supressão para aceiros. 

SEMA/MT recomenda-se: 

• criar instrumento legal que contemple o manejo integrado do fogo, 
especialmente licença especial para queimas prescritas e aceiros, a exemplo do 
que fez o MS; 

• criar e executar o Plano de Manejo Integrado do Fogo do Parque Estadual 
Encontro das Águas; 

• firmar convênios com IBAMA e ICMBio para atuação no combate no entorno e 
interior de UCs estaduais. 



 
Ao IMASUL/MS recomenda-se: 

• reduzir a taxa de queima referente a licença de manejo integrado do fogo; e 
• promover conhecimento e acesso a esta política pública de vanguarda para que 

mais proprietários submetam pedidos de licença. 

Ao CBM/MT e CBM/MS recomenda-se: 

• estruturar grupos técnicos especializado em queimas prescritas, avaliação e 
supervisão de PMIFs para dar celeridade a estas ações nos estados. Essa 
especialidade deveria se tornar um brevê de destaque dentro das corporações. 

• concentrar as medidas de MIF nos militares vai impedir que o MIF ganhe tração 
no Pantanal, precisamos envolver os privados em todas as etapas. 

Ao ICMBio recomenda-se a: 

• elaboração e execução do Plano de Manejo Integrado do Fogo do Parque 
Nacional do Pantanal Mato-grossense; e 

• execução do Plano de Manejo Integrado do Fogo da Estação Ecológica Taiamã 

Ao IBAMA recomenda-se: 

• contratar brigadistas permanentes para execução de ações de prevenção e 
preparação ao longo do primeiro semestre, não somente no segundo, 
especialmente as queimas prescritas e aceiros; 

• contratar a equipe técnica para dar suporte às coordenações estaduais do 
Prevfogo em atividades especializadas como georreferenciamento, perícia e 
queimas prescritas - hoje a equipe é extremamente enxuta; 

• integrar as brigadas comunitárias e privadas no SISFOGO e no Plano Operativo 
Anual - levantamento de recursos, parceiros e estruturas da região; 

• estabelecer protocolos prévio dentro da doutrina do SCI envolvendo CBMMS, 
CBMMT e ICMBIO; 

• disponibilizar aeronaves (helicópteros) para infiltração de brigadistas em locais 
remotos; 

• criar grupo de trabalho para análise e estabelecimento demarco regulatório do 
uso de retardantes em operações de combate 
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